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NOTAS DO PUBLISHER

Na Editora Ibero-Americana de Educação, nosso compromisso com a excelência se 
reflete em cada etapa do processo editorial, sempre guiados pela missão de produzir obras que 
tragam resultados excepcionais e atendam de forma satisfatória tanto aos autores quanto aos 
leitores. A revisão desta obra foi um processo enriquecedor, que exigiu dedicação, sensibilida-
de e um olhar atento às complexidades que permeiam o campo da educação.

Este livro não apenas informa, mas também envolve e emociona. Em comparação 
com edições anteriores, ele representa um marco significativo nos debates sobre o exercí-
cio profissional no contexto das políticas educacionais, oferecendo uma nova perspectiva 
e reafirmando a importância de uma compreensão crítica e contextualizada das dinâmicas 
educacionais. Esperamos que os argumentos aqui apresentados incentivem o leitor a investir 
tempo e reflexão, mergulhando em diferentes realidades educacionais que, embora diversas, 
compartilham questões fundamentais e formam a dinâmica contraditória e transformadora 
da política educacional contemporânea.

Desejamos que esta obra inspire reflexão e ação, e que continue a promover diálogos 
produtivos e transformadores sobre a educação em nossa sociedade.

Boa leitura!

José Anderson Santos Cruz
Editor-chefe da Editora Ibero-Americana de Educação
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INTRODUÇÃO:   

O estudo intitulado: A Assistência Estudantil (AE) nas Universidades Federais 
(IFES): uma articulação entre Direitos Humanos (DH) e Políticas Sociais (PS) para efe-
tivação do Direito à Educação, envolve as ações da Assistência Estudantil (alimentação e 
moradia) diante da legislação atual. 

Os questionamentos que impulsionam o estudo envolvem as seguintes questões: 1- 
As ações da Assistência Estudantil (alimentação e moradia) oferecidas aos (as) estudantes das 
IFES garantem a igualdade de oportunidades para o desempenho acadêmico satisfatório na 
efetivação do direito à educação? 2- A realidade social dos (das) estudantes das IFES median-
te as ações da Assistência Estudantil (alimentação e moradia) garantem a igualdade de opor-
tunidades para o desempenho acadêmico satisfatório na efetivação do direito à Educação?  

Considerando a realidade de cada IFES (UFG e UFT) – locais de inserção da pes-
quisadora - e dos (as) estudantes, vislumbrando uma contribuição mais efetiva as instituições 
de origem, a hipótese levantada frente ao problema de pesquisa é de que quanto mais tiverem 
qualidade as ações de Assistência Estudantil (alimentação e moradia), maior satisfação e re-
alização dos (as) estudantes, em termos de condições dignas de sobrevivência diante de sua 
alimentação e de sua moradia, maior chances de igualdade de oportunidades e desempenho 
acadêmico satisfatório os (as) mesmos (as) terão.  

Assim, as reflexões teóricas envolvem as ações da Assistência Estudantil (alimenta-
ção e moradia) nas IFES na garantia de igualdade de oportunidades mediante o desempenho 
acadêmico.  

Portanto, de forma geral objetiva-se estudar a fundamentação teórica da Assistência 
Estudantil (alimentação e moradia) nas IFES pela via da garantia de igualdade de oportuni-
dades para efetivação do direito à Educação em condições dignas e cidadã. E de forma espe-
cífica objetiva-se: 1- Conhecer a proposta das ações dos Programas de Assistência Estudantil 
(Alimentação e Moradia) das IFES na perspectiva do direito à Educação. 

O estudo nasce na Pró- Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) da UFG e da 
experiência da docente dos seus 37 anos de carreira profissional com início em 1986, sendo 
destes 35 anos de docência em Serviço Social, 20 anos em instituição privada no interior de 
São Paulo e 15 anos junto à Universidade Federal do Tocantins, no interior do Tocantins, no 
Câmpus de Miracema, na região central do estado à 76 km da capital Palmas.  

1 Este estudo faz parte do projeto de pesquisa do estágio pós-doutoral no PPGIDH da UFG, envolvendo essen-
cialmente os aportes teóricos, voltados para um ensaio teórico. 
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Na UFT,  a experiência de 15 anos na docência da graduação em Serviço Social 
(2008até os dias atuais), 4 anos na direção do Câmpus de Miracema (2009-2013), 6 anos 
na coordenação de estágio do curso de Serviço Social da UFT (2013-2019) e supervisão aca-
dêmica e orientação de estágio, de TCC do Curso de Serviço Social desde 2010, o que  fez 
a docente se aproximar da temática da Assistência Estudantil, pois diversas dificuldades dos 
(as) acadêmicos (as) foram vivenciadas na graduação, referente em especial a alimentação e 
moradia estudantil. 

Enquanto líder do Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social, Formação e 
Exercício Profissional (GEPESSFEP), desde 2008 pela UFT vários relatos e estudos se deram 
com a aproximação à assistência estudantil, o que instiga o referido estudo.  

No PPGSSocial da UFT, na coordenação (2018-2020), e da docência (2019-até os 
dias atuais), aprovado pela CAPES em 2018, criado em 2019, com apenas 3 anos de exis-
tência, sendo que a primeira turma iniciou-se em 2019.12, a docente se deparou com muitas 
dificuldades dos (as) acadêmicos (as) da Pós-Graduação com dificuldades de alimentação e 
moradia para sobreviverem no município do interior do estado, a fim de se manterem sem 
bolsas de estudo, as quais ainda são escassas, devido ao programa ser novo e ainda não ter 
sido avaliado por uma avaliação quadrienal da CAPES, o que reafirma a necessidade de uma 
assistência estudantil não somente pela graduação como preconiza o PNAES, mas na pós-
-graduação também. 

Assim, diante do exposto, o PPGIDH da UFG através do docente supervisor do 
estágio pós-doutoral, se aproxima do estudo com a Pró-Reitoria de Assistência Estudantil da 
UFG mediante uma demanda reprimida, a qual envolve também a Pró-Reitoria de Assis-
tência Estudantil da UFT, que será mediada através do estágio pós-doutoral da docente do 
PPGSSocial da UFT, sendo presumida esta demanda ser das demais IFES. 

Dessa forma, entende-se que esta temática de estudo é de interesse do PPGSSocial 
da UFT, cuja área de concentração envolve o SERVIÇO SOCIAL, POLÍTICAS SOCIAIS 
E DIREITOS, pois,    

Concentra em sua área a produção de conhecimentos voltados para o Serviço Social e seus funda-

mentos mediante estudos e pesquisas dos docentes, em uma perspectiva interdisciplinar. Visa formar 

assistentes sociais, especialistas e mestres para atuar nas dimensões formativa, investigativa e interven-

tiva, refletindo a sociabilidade através da contradição inerente a mesma, o que requer a defesa e efeti-

vação de direitos por meio das políticas sociais, entendidas como espaço de mediação no processo de 

(re) produção material da vida social. As temáticas que envolvem a formação do assistente social, bem 

como de profissionais de áreas afins, aglutinam reflexões teóricas voltadas para as políticas sociais e os 

direitos no capitalismo contemporâneo, com ênfase nas relações entre o Estado e as classes sociais no 

que tange às demandas por direitos no âmbito da execução e gestão das políticas sociais. As discipli-

nas se articulam com o desenvolvimento das pesquisas realizadas nos grupos de estudos e pesquisas 

vinculados ao programa e esboçam um acúmulo no debate sobre a diversidade e os direitos humanos 

com foco para as particularidades próprias da região norte. (UFT, PPGSSocial, 2019). 

2 Vale ressaltar que com apenas 1 ano de funcionamento o curso sofre os impactos da pandemia da COVID 19 
e passa a funcionar neste período de forma remota de 2020.1 até 2022.1. 
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E as duas linhas de pesquisa, que envolvem: 

1. Serviço Social e Políticas Sociais3, se dá a partir das reflexões teóricas desenvolvidas pelo Serviço 

Social acerca da política social, especialmente no âmbito da seguridade social, enquanto espaço sócio-

-ocupacional. Reúne conteúdos que contemplam estudos, orientações e pesquisas sobre o Serviço So-

cial, as políticas sociais, mediante as configurações contraditórias do Estado na contemporaneidade, 

as demandas sociais e os enfrentamentos das desigualdades sociais engendradas no capitalismo. Con-

grega discussões e estudos sobre os conceitos de políticas sociais, tendências e tipologias de avaliação, 

bem como, as políticas sociais setoriais, a execução e gestão das políticas sociais no contexto das 

particularidades nacional e regional. 2. Serviço Social, diversidade e direitos humanos: Que reúne 

investigações sobre o Serviço Social na contemporaneidade com ênfase na compreensão dos direitos 

humanos enquanto universo de garantias fundamentais ao ser humano em sua dimensão material e 

social. Toma por base experiências profissionais que privilegiem o debate e a intervenção profissional 

no seio das classes sociais e suas intersecções entre gênero, sexualidade, raça/etnia e geracional, as 

demandas de grupos e comunidades tradicionais e o processo de exploração inerente ao modo de 

produção capitalista. Finalmente procura compreender a relação entre o processo de violência social 

que contrapõe a efetivação dos direitos humanos e afirma o neoconservadorismo como fundamento 

de mitigação da diversidade. Aglutina estudos avançados na articulação do Serviço Social com os 

direitos humanos e a diversidade, contemplando aspectos regionais que se expressam no âmbito da 

vida social. (UFT, PPGSSocial, 2019).  

Diante do exposto, percebe-se uma necessidade evidente nesse pouco tempo de 
criação do programa de investir e aprimorar a articulação de Direitos Humanos e Políticas 
Sociais e, com um recorte na Assistência Estudantil, com a preocupação de compreender 
e atender às necessidades dos (as) estudantes da graduação diante das condições dignas de 
sobrevivência para a efetivação do direito à educação superior na perspectiva de conclusão 
do curso e possível inserção futura na Pós-Graduação e buscar novas possibilidades para me-
lhoria na qualidade de vida.  

Assim, considerando o PPGIDH da UFG, como uma possibilidade de proporcio-
nar este estudo, pela via da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, mediante a linha de pesqui-
sa escolhida, espera-se uma contribuição para a pesquisa em estudo com dados significativos 
as IFES e em especial a UFG e UFT.   

Mediante as colocações feitas anteriormente, entende-se que a LINHA DE PES-
QUISA 2: PRÁTICAS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE PROMOÇÃO E DEFESA 
DE DIREITOS HUMANOS, está diretamente ligada a proposta de estudo em tela: 

Buscando compreender e discutir as práticas desenvolvidas para o reconhecimento e garantia dos di-

reitos humanos, a discussão desta linha de pesquisa terá como foco a análise das ideologias, discursos, 

estratégias políticas e lutas sociais. Neste sentido, é objeto de análise da linha de pesquisa [...] (3) as 

políticas governamentais e políticas públicas em direitos humanos e segurança pública analisando o 

exercício da cidadania e os resultados das mobilizações públicas e das ações populares, bem como a 

3 A docente está ligada diretamente a linha 1. 
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configuração política e possibilidades de ação, assim como as metas políticas e/ou institucionais que 

orientam as ações em direitos humanos. (UFG, PPGIDH, 2023). 

Diante da temática em estudo o referencial teórico esteve voltado para os Direitos 
Humanos, as Políticas Sociais, considerando uma articulação entre ambos e, perpassando a 
Educação Superior com um recorte para a Assistência Estudantil. Vários autores foram estu-
dados, dentre eles: Boschetti, Berhing; Paulo Netto, Potyara Pereira; Imperatori, ambos do 
Serviço Social, dentre outros; a legislação brasileira referente a Educação, Políticas Sociais, 

Assistência Estudantil articulada aos Direitos Humanos com um suporte efetivo do 
PPGIDH da UFG. 

Os procedimentos metodológicos utilizados nesta investigação envolvem basica-
mente o estudo bibliográfico, envolvendo livros, artigos, teses, leis, resoluções, bem como 
diretrizes e planos nacionais, dentre outros. 

A investigação em estudo foi pautada numa perspectiva de transformação, na teoria 
social de Marx, no método dialético, utilizando dados que expressam os Programas de As-
sistência Estudantil – alimentação e moradia na busca da efetivação dos DH articulados às 
políticas sociais. 

ENSAIO TEÓRICO SOBRE POLÍTICAS SOCIAIS, DIREITOS HUMA-
NOS E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NA PERSPECTIVA DE EFETIVA-
ÇÃO DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

Ensaiando esta reflexão considera-se as políticas sociais de acordo com as autoras 
citadas a seguir, que: 

A análise das políticas sociais sob o enfoque dialético precisa considerar alguns elementos essenciais 

para explicar seu surgimento e desenvolvimento. O primeiro é a natureza do capitalismo, seu grau 

de desenvolvimento e as estratégias de acumulação prevalecentes. O segundo é o papel do Estado na 

regulamentação e implementação das políticas sociais, e o terceiro é o papel das classes sociais. Nessa 

direção, não se pode explicar a gênese e desenvolvimento das políticas sociais sem compreender sua 

articulação com a política econômica e a luta de classes (Behring; Boschetti, 2009, p. 44). 

As políticas sociais expressam sem dúvida num país capitalista, a articulação entre 
a política econômica e a luta de classes, o que pressupõe uma organização da sociedade civil 
para defesa de suas necessidades, da preservação e ampliação dos direitos sociais e humanos. 
Assim, entende-se que a correlações de foças entre o Estado e as classes sociais, que envolvem 
as políticas sociais, e que,  

[...] a tendência geral tem sido a de restrição e redução de direitos, sob o argumento da crise fiscal do 

Estado, transformando as políticas sociais – a depender da correlação de forças entre as classes sociais 

e segmentos de classe e do grau de consolidação da democracia e da política social nos países – em 

ações pontuais e compensatórias direcionadas para os efeitos mais perversos da crise. As possibili-

dades preventivas e até eventualmente redistributivas tornam-se mais limitadas, prevalecendo o já 
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referido trinômio articulado do ideário neoliberal para as políticas sociais, qual seja: a privatização, a 

focalização e a descentralização. [...] (Behring; Boschetti, 2009, p. 156). 

Assim, as autoras expressam a restrição e redução de direitos, por intermédio das 
políticas sociais e reafirmam o compromisso daqueles (as) que lutam pela ampliação dos 
direitos e das políticas sociais, no clamor sem dúvida ao compromisso com a emancipação 
política e humana, que,  

[...] levar as políticas sociais ao limite de cobertura numa agenda de lutas dos trabalhadores é tarefa 

de todos os que têm compromissos com a emancipação política e a emancipação humana, tendo em 

vista elevar o padrão de vida das maiorias e suscitar necessidades mais profundas e radicais. Debater 

e lutar pela ampliação dos direitos e das políticas sociais é fundamental porque engendra a disputa 

pelo fundo público, envolve necessidades básicas de milhões de pessoas com impacto real nas suas 

condições de vida e trabalho e implica um processo de discussão coletiva, socialização da política e 

organização dos sujeitos políticos (Behring; Boschetti, 2009, p. 190). 

O enfrentamento das desigualdades sociais entre as classes sociais, perpassam di-
versas expressões e manifestações da questão social, dentre elas a fome, a alimentação insufi-
ciente, a falta de moradia, bem como as condições precárias de moradia, o que nos permite 
lutar por uma sociedade com justiça social, igualdade de direitos, sem exploração, nem 
opressão, isenta de violação de direitos, discriminação e preconceito social e étnico-racial e 
de gênero, na busca constante de uma postura ético-política que assegure o acesso aos direi-
tos pela via das políticas sociais com um “V. Posicionamento em favor da equidade e justiça 
social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e 
políticas sociais, bem como sua gestão democrática;” [...]  (Brasil, CFESS, CE, PF, 2012, p. 
23), e na luta coletiva e incessante das categorias profissionais pela “Opção por um projeto 
profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem do-
minação, exploração de classe, etnia e gênero;” [...]  (Brasil, CFESS, CE, PF, 2012, p. 24). 

Diante dos Direitos Humanos, envolvendo inicialmente a  Declaração Universal 
dos Direitos Humanos da ONU de 10 de dezembro de 1948, destaca-se dois artigos – 25 e 
26 -, para justificar essa articulação entre Direitos Humanos e Políticas Sociais, perpassando 
pelos direitos humanos e sociais contidos na Constituição Federal Brasileira de 19884.  (con-
figurar de acordo com o documento os tópicos abaixo, pois são inconfiguráveis)

Artigo 25. 

I.	 Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e 

bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indis-

4 A CF de 1988, apresenta em seu TÍTULO I – Dos Princípios Fundamentais, Art. 4o A República Federati-
va do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios, dentre eles: II–prevalência dos 
direitos humanos e no TÍTULO II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais, CAPÍTULO II – Dos Direitos 
Sociais,  Art. 6°:  São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 
na forma desta Constituição. (EC no 26/2000, EC no 64/2010 e EC no 90/2015). (Brasil, CF, 2016, p. 18). 
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pensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros 

casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

II.	 A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nas-

cidas dentro ou fora do casamento, gozarão da mesma proteção social. 

Artigo 26. 

I.	 Todos têm o direito à educação. A educação será gratuita, pelo menos nos graus elementar e 

fundamental. O ensino fundamental será obrigatório. A educação técnica e profissional deve ser am-

plamente disponibilizada e a educação superior deve ser igualmente acessível a todos com base 

no mérito. (ONU, Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948).  

II.	 A educação deve ser orientada para o pleno desenvolvimento da personalidade humana e para o 

fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Deverá promover 

a compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações, grupos raciais ou religiosos, e promover 

as atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. 

III.	 Os pais têm prioridade de direito na escolha do tipo de educação que será ministrada a seus filhos 

(grifos nosso). 

Ampliando a reflexão sobre Direitos Humanos, entende-se que “Os Direitos Huma-
nos são frutos da luta pelo reconhecimento, realização e universalização da dignidade humana”. 
(Brasil, 2012, p.1). 

No Brasil, [...] o tema dos Direitos Humanos ganha força a partir do processo de redemocratização 

ocorrido nos anos de 1980, com a organização política dos movimentos sociais e de setores da sociedade 

civil. Estes se opuseram a um regime ditatorial (1964-1985), de tipo militar, que, por suas deliberadas 

práticas repressivas, se configurou como um dos períodos mais violadores dos Direitos Humanos (Bra-

sil, 2012, p. 5).  

Essa oposição ao regime ditatorial no Brasil foi muito importante para avanços 
quanto aos Direitos Humanos, embora recentemente teve-se alguns retrocessos no governo 
Bolsonaro (2019-2022), mas atualmente no governo Lula (2023-2026), renasce a esperança 
de recuperação das perdas e ampliação destes, os quais foram conquistados com grande luta 
e esforço coletivo. 

Na Educação pode-se evidenciar nas Diretrizes Nacionais para a Educação em Di-
reitos Humanos (PNEDH)5 de 2012 que define a Educação em Direitos Humanos como: 

[...]  um processo sistemático e multidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos, ar-

ticulando as seguintes dimensões: a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre 

direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local; b) afirmação de 

valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos humanos em todos os espaços 

da sociedade; c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, 

social, cultural e político; d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de cons-
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trução coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos contextualizados; e) fortalecimento de 

práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e 

da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das violações (Brasil, 2012, p. 5). 

 As Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos de 2012, do 
Conselho Nacional de Educação, trazem um respaldo para dar uma hegemonia a educa-
ção brasileira no que diz respeito aos Direitos Humanos na garantia de enfrentamento das 
desigualdades sociais, da discriminação e preconceito na busca de uma sociedade menos 
desigual, mais justa e igualitária. 

Este documento apresenta em seus objetivos fontes de reflexão para a Educação em 
Direitos Humanos. 

Um dos principais objetivos da defesa dos Direitos Humanos é a construção de sociedades que valori-

zem e desenvolvam condições para a garantia da dignidade humana. Nesse marco, o objetivo da Edu-

cação em Direitos Humanos é que a pessoa e/ou grupo social se reconheça como sujeito de direitos, 

assim como seja capaz de exercê-los e promovê-los ao mesmo tempo em que reconheça e respeite os 

direitos do outro. A EDH busca também desenvolver a sensibilidade ética nas relações interpessoais, 

em que cada indivíduo seja capaz de perceber o outro em sua condição humana (Brasil, 2012, p. 10). 

Dessa forma, o direito à educação enquanto direito social e direito humano, ne-
cessita que sua execução seja feita de forma que os (as) estudantes tenham igualdade de 
oportunidades e condições dignas de sobrevivência.  A Educação na Constituição Federal 
brasileira de 1988, nos artigos 205 a 214 do CAPÍTULO III – Da Educação, da Cultura 
e do Desporto na SEÇÃO I – Da Educação, sendo que o Art. 205 envolve uma definição 
que diz que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, CF 
1988, 2012, p. 123). Para complementar essas reflexões apresenta-se os princípios norteiam 
o ensino, no artigo citado a seguir:  

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: (EC no  19/98 e EC no  53/2006) 

I–igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II–liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III–pluralismo de idéias e de concepções pedagógi-

cas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV–gratuidade do ensino público em 

estabelecimentos oficiais; V–valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 

da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 

redes públicas; VI–gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII–garantia de padrão 

de qualidade; VIII–piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, 

nos termos de lei federal. (Brasil, CF 1988, 2012, p. 123, grifos nosso).  

Diante da realidade brasileira, a educação, de um modo geral, por meio do ensino, 
busca dentre outros princípios a igualdade de condições para o acesso e permanência na 
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escola, a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais, a gestão democrá-
tica do ensino público e a garantia de padrão de qualidade, o que pressupõe a reflexão 
proposta nesta pesquisa para a educação superior, a articulação dos Direitos Humanos e as 
Políticas Sociais, com um recorte para a Assistência Estudantil, envolvendo especificamente, 
os resultados das ações da Assistência Estudantil (alimentação e moradia) nas IFES (UFG e 
UFT) na garantia de igualdade de oportunidades mediante o desempenho acadêmico.  

Na LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9394, de 20/12/1996), 
apresenta-se uma proposta que pressupõe uma alteração substantiva na educação brasileira, 
tendo como finalidade  no Art. 2º: “A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho” e diante dos pressupostos apresentados pela Lei em seu artigo 3º, destaca-se 
alguns ligados à educação superior: 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensi-

no; IX - garantia de padrão de qualidade; X - valorização da experiência extra-escolar; XI - vinculação 

entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.  

Ainda destaca-se na LDB, às finalidades da Educação Superior,  que estabelece: 
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo; II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 
em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e 
colaborar na sua formação contínua; III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 
científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da 
cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; IV 
- promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos, que constituem 
patrimônio da humanidade, e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de ou-
tras formas de comunicação; V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 
profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que 
vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 
geração; VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular 
os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta 
uma relação de reciprocidade; VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 
científica e tecnológica geradas na instituição. 

Entende-se também que através da Lei Federal nº 13.005, DE 25 DE JUNHO 
DE 2014 do Plano Nacional de Educação (2014-2024), que prevê em seu Art. 2º, dentre 
algumas diretrizes:    
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I.	 - universalização do atendimento escolar;  

II.	 - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erra-

dicação de todas as formas de discriminação;  

III.	- melhoria da qualidade da educação;  

IV.	- formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se 

fundamenta a sociedade; [...] (grifos nosso).  

Observa-se na legislação brasileira, um indicativo para que se busque suprir a distân-
cia existente entre o direito de fato e o direito real, pois percebe-se a necessidade de estudos que 
demonstrem com dados quantitativos e qualitativos uma análise dos resultados das ações da As-
sistência Estudantil (alimentação e moradia) nas IFES  e em especial da UFG e UFT pela via da 
garantia de igualdade de oportunidades mediante o desempenho acadêmico dos (as) estudantes 
das IFES para efetivação do direito à Educação em condições dignas e cidadã.  

Afirma-se que a Assistência Estudantil, foi instituída pela Portaria MEC nº 39, de 
12 de dezembro de 2007 do MEC através do Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES) e regido pelo Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010. O PNAES destina-se 
“ [...] a democratizar o acesso e permanência na educação superior de estudantes de baixa 
renda matriculados em cursos de graduação presencial das instituições federais de ensino 
superior [...]”, objetivando viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes 
e contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e reduzir as taxas de evasão e reten-
ção”. (Brasil, PNAES, 2010). 

Através da competência da Diretoria de Políticas e Programas de Educação Supe-
rior, no âmbito da Coordenação-Geral de Relações Estudantis e Serviços Digitais (Dippes/
CGRED), esta “[...] visa reduzir as taxas de retenção e evasão e contribuir para a promoção da 
inclusão social pela educação”. (Brasil, PNAES, 2010). 

Diante das principais metas do PNAES (Brasil, PNAES, 2010), o estudo em tela 
perpassa pela necessidade emergente de  refletir sobre a redução das taxas de evasão e retenção 
na educação superior, minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na perma-
nência e conclusão da educação superior e elevar as taxas de diplomação na educação supe-
rior, por meio da adoção de ações complementares de promoção da melhora do desempenho 
acadêmico, trazendo à tona uma relação com o objeto e objetivos propostos nesta pesquisa. 

As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas nas se-
guintes áreas: “I - moradia estudantil; II - alimentação; III - transporte; IV - atenção à 
saúde; V - inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - creche; IX - apoio pedagógi-
co; e X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação”. (Brasil, PNAES, 2010). 
Assim, a Assistência Estudantil, 

Trata-se de uma política que se situa na interseção da assistência social com a educação e representa 

um avanço no reconhecimento da assistência estudantil como um direito social. Por isso, é impor-

tante considerar o pressuposto da assistência estudantil de que fatores socioeconômicos interferem na 
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trajetória dos estudantes nos seus cursos de graduação, gerando inclusive abandono escolar. Isso é um 

avanço ao se compreender que o desempenho acadêmico não é resultado do binômio capacidade/

oportunidade, mas que inclui outros elementos, tais como a situação socioeconômica expressa por 

moradia, alimentação, transporte, entre outros (Imperatori, p. 297298, 2017). 

Entende-se de modo geral que a Educação é uma Política Social, e que a alimenta-
ção e moradia são Direitos Humanos imprescindíveis para uma sobrevivência digna e cidadã, 
o que se pressupõe que a Assistência Estudantil é uma junção das políticas sociais de Educa-
ção e Assistência Social. 

Acredita-se que na Assistência Estudantil operacionalizada nas IFES pelas Pró-Rei-
torias de Assistência Estudantil das IFES brasileiras em sua maioria, contam com uma gran-
de contribuição do assistente social na efetivação desta política, e em especial na efetivação 
da política de Educação. Assim, considera-se: 

[...] que a dimensão político-pedagógica do Serviço Social, em consonância com o Projeto Ético-

-Político profissional e articulada com uma leitura crítica da realidade social é capaz de acrescentar 

importantes contribuições para a ampliação de uma construção coletiva e democrática da assistência 

estudantil e defesa da universidade pública, em tempos tão adversos. Por conseguinte, enfatizamos o 

avanço teóricometodológico e o amadurecimento do Serviço Social na área da assistência estudantil 

nos últimos anos e a potencialidade do debate diante de tantos desafios (Brasil, 2022, p. 187). 

Destaca-se através da citação acima, a contribuição do Serviço Social nos programas 
de assistência estudantil mediante a dimensão política pedagógica da profissão de acordo 
com o Projeto Ético Político Profissional, numa perspectiva de efetivação de direitos, em 
especial na alimentação e moradia, demonstrando a articulação entre direitos humanos e 
políticas sociais, na busca constante e intransigente do direito à educação. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O percurso metodológico da pesquisa em tela traça um estudo teórico e de legisla-
ções brasileiras, envolvendo uma pesquisa bibliográfica, cuja finalidade está voltada para ser 
aplicada na realidade das IFES. 

Os procedimentos metodológicos utilizados nesta investigação envolvem basica-
mente o estudo bibliográfico, envolvendo livros, artigos, teses, leis, resoluções, bem como 
diretrizes e planos nacionais, dentre outros. 

A investigação em estudo foi pautada numa perspectiva de transformação, na teoria 
social de Marx, no método dialético, utilizando dados que expressam os Programas de As-
sistência Estudantil – alimentação e moradia na busca da efetivação dos DH articulados às 
políticas sociais. 



Parte VI - Capítulo 3 561

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O estudo investigado sobre “A Assistência Estudantil (AE) nas Universidades 
Federais (IFES): uma articulação entre Direitos Humanos (DH) e Políticas Sociais (PS) 
para efetivação do Direito à Educação”, trouxe à tona as ações da Assistência Estudantil 
(alimentação e moradia) diante da legislação atual, bem como alguns aportes teóricos sobre 
Políticas Sociais e Direitos Humanos.  

Assim, a temática em estudo, demonstra a fundamentação teórica que trouxe 
como resultado a pesquisa bibliográfica, mediante referencial teórico que esteve voltado 
para as Políticas Sociais, os Direitos Humanos, considerando uma articulação entre ambos 
e, perpassando a Educação Superior com um recorte para a Assistência Estudantil, mais 
especificamente as ações de alimentação e moradia. 

Diante do exposto, ressalta-se que as políticas sociais expressam num país capitalista, 
a articulação entre a política econômica e a luta de classes, o que pressupõe uma organização da 
sociedade civil para defesa de suas necessidades, da preservação e ampliação dos direitos sociais 
e humanos, evidenciando-se a correlações de foças entre o Estado e as classes sociais. 

Percebe-se que por intermédio das políticas sociais se expressam a restrição e redu-
ção de direitos, reafirmando-se o compromisso daqueles (as) que lutam pela ampliação dos 
direitos e das políticas sociais, com foco na emancipação política e humana que possibilite a 
organização dos cidadãos.  

O enfrentamento das desigualdades sociais entre as classes sociais, perpassam diver-
sas expressões e manifestações da questão social, dentre elas a fome, a alimentação insuficien-
te, a falta de moradia, bem como as condições precárias de moradia, o que nos permite lutar 
por uma sociedade com justiça social, igualdade de direitos, sem exploração, nem opressão, 
isenta de violação de direitos, discriminação e preconceito social e étnico-racial e de gênero, 
na busca constante de uma postura ético-política que assegure o acesso aos direitos pela via 
das políticas sociais. 

Já os Direitos Humanos, diante da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
da ONU de 1948, destaca-se dois artigos – 25 e 26 -, para ressaltar essa articulação entre 
Direitos Humanos e Políticas Sociais, perpassando pelos direitos humanos e sociais contidos 
na Constituição Federal Brasileira de 1988, entendendo-se que os direitos humanos, trazem 
uma compreensão e ligação direta com a dignidade humana. 

Na Educação pode-se evidenciar nas Diretrizes Nacionais para a Educação em Di-
reitos Humanos de 2012, alguns de seus princípios para melhor compreensão dessa relação 
entre Direitos Humanos e Políticas Sociais: Dignidade humana; Igualdade de direitos; 
Reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades, e Democracia na edu-
cação. Essas diretrizes trazem um respaldo para dar uma hegemonia a educação brasileira 
no que diz respeito aos Direitos Humanos na garantia de enfrentamento das desigualdades 
sociais, da discriminação e preconceito na busca de uma sociedade menos desigual, mais 
justa e igualitária. 

 Para considerar o direito à educação enquanto direito social e direito humano, 
através da CF de 1988, necessita que sua execução seja feita de forma que os (as) estudantes 
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tenham igualdade de oportunidades e condições dignas de sobrevivência, pois a educação, 
de um modo geral, por meio do ensino, busca dentre outros princípios a igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola, a gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais, a gestão democrática do ensino público e a garantia de padrão 
de qualidade, o que pressupõe a reflexão proposta nesta pesquisa para a educação superior, 
a articulação dos Direitos Humanos e as Políticas Sociais, com um recorte para a Assistência 
Estudantil, envolvendo especificamente, os resultados das ações da Assistência Estudantil 
(alimentação e moradia) nas IFES (UFG e UFT) na garantia de igualdade de oportunidades 
mediante o desempenho acadêmico.  

Na legislação brasileira, há que se busque suprir a distância existente entre o direi-
to de fato e o direito real, pois percebe-se a necessidade de estudos que demonstrem com 
dados quantitativos e qualitativos uma análise dos resultados das ações da Assistência Estu-
dantil (alimentação e moradia) nas IFES  e em especial da UFG e UFT pela via da garantia 
de igualdade de oportunidades mediante o desempenho acadêmico dos (as) estudantes das 
IFES para efetivação do direito à Educação em condições dignas e cidadã. 

O estudo em tela, diante das principais metas do PNAES (2010), perpassa pela neces-
sidade emergente de  refletir sobre a redução das taxas de evasão e retenção na educação supe-
rior, minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e conclusão da 
educação superior e elevar as taxas de diplomação na educação superior, por meio da adoção de 
ações complementares de promoção da melhora do desempenho acadêmico, trazendo à tona 
uma relação com o objeto e objetivos propostos nesta pesquisa. 

De um modo geral, afirma-se com este estudo que a Educação é uma Política So-
cial, e que a alimentação e moradia são Direitos Humanos imprescindíveis para uma sobre-
vivência digna e cidadã, o que se pressupõe que a Assistência Estudantil é uma junção das 
políticas sociais de Educação e Assistência Social. 

A contribuição do Serviço Social nos programas de assistência estudantil mediante 
a dimensão política pedagógica da profissão de acordo com o Projeto Ético Político Profissio-
nal, é de fundamental importância para a efetivação de direitos, em especial na alimentação 
e moradia, demonstrando a articulação entre direitos humanos e políticas sociais, na busca 
do direito à educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo, mediante o ensaio teórico em tela, demonstra claramente que é funda-
mental que se busque estudos e alternativas que possam fortalecer a alimentação e a moradia 
dos estudantes de ensino superior das IFES do Brasil, para que tenham condições dignas de 
sobrevivência à fim de que possam ter um desempenho acadêmico satisfatório para que apro-
veitem as oportunidades de ascensão de forma igualitária.  

O estudo teórico, proporcionou uma aproximação preliminar da temática, incitan-
do que a fundamentação teórica na Assistência Estudantil (alimentação e moradia) através 
das IFES pela via da garantia de igualdade de oportunidades para efetivação do direito à 
Educação em condições dignas e cidadã deve ser aprofundado e ampliado, bem como além 
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de conhecer a proposta das ações dos Programas de Assistência Estudantil (Alimentação e 
Moradia) das IFES na perspectiva do direito à Educação de forma legal e se aproximar da 
realidade de fato dos (as) estudantes nas IFES. 

Considerando que a Educação é uma Política Social, e que a alimentação e moradia 
são Direitos Humanos imprescindíveis para uma sobrevivência digna e cidadã, a Assistência 
Estudantil nada mais é, do que uma junção das políticas sociais de Educação e Assistência 
Social, sendo que o assistente social, através da dimensão política e do projeto ético político 
do Serviço Social, media as ações da assistência estudantil na perspectiva da efetivação do 
direito a Educação.  

Contudo, para além da compreensão ontológica sobre educação, assimilamos que ela é um dos temas 

centrais em nossa sociedade, disputado por classes sociais antagônicas, num contexto político e so-

cioeconômico, que sob a égide neoliberal, impõe crescentes obstáculos para sua efetiva universalização 

enquanto um direito. (Souza Júnior, 2022, p. 180).  

Espera-se ainda que seja feito um levantamento de indicadores nas IFES e em es-
pecial na UFG e UFT – instituições de inserção atual da pesquisadora - e na realidade 
educacional dos estudantes mediante dados, que demonstrem os resultados oferecidos pelas 
ações da Assistência Estudantil (alimentação e moradia) pela via da garantia de igualdade de 
oportunidades para o desempenho acadêmico dos (as) estudantes.  

Também se considera importante através deste estudo preliminar que haja um com-
parativo dos dados qualitativos e quantitativos, resultado das ações da Assistência Estudantil 
(Alimentação e Moradia) das IFES e em especial da UFG e UFT, articulando os Direitos 
Humanos (DH) e Políticas Sociais (PS) na perspectiva do direito à Educação.  

Finalizando, entende-se que o levantamento de propostas sugestivas às IFES e em 
especial a UFG e UFT, é emergente diante desta demanda reprimida que envolve a Assistên-
cia Estudantil (Alimentação e Moradia) na articulação entre Direitos Humanos e Políticas 
Sociais na perspectiva do direito à Educação, na busca efetiva e incessante que se tenha um 
desempenho acadêmico satisfatório e que garanta a igualdade de oportunidades e sucesso na 
conclusão dos cursos ofertados pela universidade pública federal. 
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5 Vale ressaltar aqui os Princípios da Educação em Direitos Humanos: “A Educação em Direitos 
Humanos, com finalidade de promover a educação para a mudança e a transformação social, 
fundamenta-se nos seguintes princípios: • Dignidade humana: Relacionada a uma concepção de 
existência humana fundada em direitos. A ideia de dignidade humana assume diferentes cono-
tações em contextos históricos, sociais, políticos e culturais diversos. É, portanto, um princípio 
em que se devem levar em consideração os diálogos interculturais na efetiva promoção de direi-
tos que garantam às pessoas e grupos viverem de acordo com os seus pressupostos de dignidade. 
• Igualdade de direitos: O respeito à dignidade humana, devendo existir em qualquer tempo e 
lugar, diz respeito à necessária condição de igualdade na orientação das relações entre os seres 
humanos. O princípio da igualdade de direitos está ligado, portanto, à ampliação de direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais a todos os cidadãos e cidadãs, com 
vistas a sua universalidade, sem distinção de cor, credo, nacionalidade, orientação sexual, biopsi-
cossocial e local de moradia. • Reconhecimento e valorização das  diferenças e das diversidades: 
Esse princípio se refere ao enfrentamento dos preconceitos e das discriminações, garantindo 
que diferenças não sejam transformadas em desigualdades. O princípio jurídico-liberal de igual-
dade de direitos do indivíduo deve ser complementado, então, com os princípios dos direitos 
humanos da garantia da alteridade entre as pessoas, grupos e coletivos. Dessa forma, igualdade 
e diferença são valores indissociáveis que podem impulsionar a equidade social. • Laicidade do 
Estado: Esse princípio se constitui em pré-condição para a liberdade de crença garantida pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, e pela Constituição Federal Brasileira 
de 1988. Respeitando todas as crenças religiosas, assim como as não crenças, o Estado deve 
manter-se imparcial diante dos conflitos e disputas do campo religioso, desde que não atentem 
contra os direitos fundamentais da pessoa humana, fazendo valer a soberania popular em ma-
téria de política e de cultura. Estado, portanto, deve assegurar o respeito à diversidade cultural 
religiosa do País, sem praticar qualquer forma de proselitismo. • Democracia na educação: Di-
reitos Humanos e democracia alicerçam-se sobre a mesma base - liberdade, igualdade e solida-
riedade - expressando-se no reconhecimento e na promoção dos direitos civis, políticos, sociais, 
econômicos, culturais e ambientais. Não há democracia sem respeito aos Direitos Humanos, 
da mesma forma que a democracia é a garantia de tais direitos. Ambos são processos que se de-
senvolvem continuamente por meio da participação. No ambiente educacional, a democracia 
implica na participação de todos/as os/as envolvidos/as no processo educativo. • Transversalida-
de, vivência e globalidade: Os Direitos Humanos se caracterizam pelo seu caráter transversal e, 
por isso, devem ser trabalhados a partir do diálogo interdisciplinar. Como se trata da construção 
de valores éticos, a Educação em Direitos Humanos é também fundamentalmente vivencial, 
sendo-lhe necessária a adoção de estratégias metodológicas que privilegiem a construção prática 
destes valores. Tendo uma perspectiva de globalidade, deve envolver toda a comunidade escolar: 
alunos/as, professores/as, funcionários/as, direção, pais/mães e comunidade local. Além disso, 
no mundo de circulações e comunicações globais, a EDH deve estimular e fortalecer os diálogos 
entre as perspectivas locais, regionais, nacionais e mundiais das experiências dos/as estudantes. 
• Sustentabilidade socioambiental: A EDH deve estimular o respeito ao espaço público como 
bem coletivo e de utilização democrática de todos/as. Nesse sentido, colabora para o enten-
dimento de que a convivência na esfera pública se constitui numa forma de educação para a 
cidadania, estendendo a dimensão política da educação ao cuidado com o meio ambiente local, 
regional e global. A EDH, então, deve estar comprometida com o incentivo e promoção de um 
desenvolvimento sustentável que preserve a diversidade da vida e das culturas, condição para a 
sobrevivência da humanidade de hoje e das futuras gerações”. (Brasil, 2012, p. 9-10).
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos. 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024. De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro.

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es. Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento.

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais.

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada. Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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